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PROCESSO no. 268/2023

ASSUNTO: Contrâtaçáo Oireta por Dispensa de Licitaçáo - Conhatâçáo rêfêrente a
Locâção Social de imóvel de propriedade de JOSE ROoRIGUES SILVA em caráter
dE bENEfíCiO SOCIAI, dEstiNAdO â MARIA TEREZA ARAÚJO FERREIFtA

OBJETO: Contratação referente a locaçâo Social de imóvel em caráter de bênefício
social.

LêgÉlação Aplicável: aÍl. 24, X, e 26, paÍágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

'1.1. Trata-sê da contratação direta, por dispensa de licitação ao amparo
do inciso X do ârt. 24 e 26 paÉgraÍos único, I da Lei n' 8.666/'1993, Lêi Municipal de
Alto Alêgrê do Pindaré - MA no 19120 e aÉ.. 10 § 20, lV, do Dêcrêto Municipal dê Alto
Alêgrê do Pindaré - MA no O21l2O na qual visa a locaÉo de imóvel destinado a
locação social situado na Rua Rio Brenco, s/N, centÍo - Alto Al€grê do Pindaúr A,

CEP: 65.398-000, dê propriedade do Sr. JOSE RODRIGUES SlLvA, junto à
Secretaria de Municipal de Assistência Social como aluguel social tendo como
beneÍiciária a SÍa, ÍI,ARIA TEREZA ARAÚJO FERRÉIRA.

1.2. A Sesetaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania'
juntamente com RelatóÍio do Centro de Referência dâ Assistência Social - CRAS'
justificam a necessidade o benefício de aluguel social, vez que a beneficiária se

encontra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condições precárias e área

de risco.

'1 .3. Da instrução destes autos constam âinda:

a) Despacho do Prefeito
b) Laudo de Avaliação do lmÓvel pelo Setor de Engenhaia do Munícipio;

b) Manifestaçáo do SeÍor de Contrato da Secretaria Municipal de
Administração e Finanças;
c) Dotação Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispênsa de licitação ào amparo do inciso X do aft. 24 da Lei no 8.666, de 1993,

deóde: (a) que aÀ característicâs do imóvel atendâm às Íinâlidades precípuâs da
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AdministraÇão Pública; (b) que hajâ avaliação prévia, e (c) que o preço seja
compatível com o valor de mercado, iÍ, veóls:

Att. 24. É dispensável a licitaçáo:

I ..1

X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
alendimento das finalidades precípuas da administraçáo'
cujas necessidades de instalação e localização
condicíonem a sua escolha, desde que o prcço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
pévia.

1.5. Além dessês requisitos, é preciso que a contrataÉo observe ainda o
disposto no art. 26, tambêm da Lei no 8.666/93, que assevera:

"Att. 26. As díspensas previsÍas ros §§ 2" e 4" do ad- 17

eno
inciso 111 e segumtes do aft- 24, ás síuaçóes de
inexigibitidade refeidas no aÍt- 25, necessaiamente
justífícadas, e o retardamento provisto no final do
parágrafo único do ai. 8" desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicação na imprensa ofícíal,

no prazo de 5 (cinco) dias, cono condição para a eficácia
dos aÍos.

Parágrafo único. O p/oc€sso de dispensa, de
inexigibitidade ou de retardamento, previsto neste aúigo,

será instruido, no que couber, com os segu,,Íes
elementos:
| - Caracteização da situação emergencial ou calamitosa
que justifique a dispensa, quando for o caso;
ll - Razâo da escotha do fomecedor ou executante;
lll - Justificativa do preço.
V - Documento de aprovaçáo dos pro.i.efos dê pesqu,sa

ao§
gu6is os bens serão alocados."

1.6. O contÍato de locação em quê o Poder Público seja locatário

encontra-se previsto no art. 62, § aô, l, da Lei no 8.666' de 1993, aplicando-sê o
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disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (noímas tipicamêntê de Direito Adminiskativo), bem como serão aplicadas
as regras de Direito Privâdo, previstas na legislaçâo sobre locaÉo para Íins não
residenciais, isto é, a Lei do lnquilinato no 8.245, de '18 de outubro de '1991.

1.7. O imóvel da pretensa locação, de âcordo com laudo emitido pelo

setor competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor mmpatível e estando
aindâ em localidade que pêrmite o menoÍ impâcto social a família. O imóvel se
encont.a em condiçóes acolhimento da família beneÍiciária. O referido imóvel
apresenta ainda de acordo com laudo apenso, valor compatívêl com o disposto no
art. 10', § 20, inciso lV, Decreto Municipâl no O2'll2O20 (até o percentual máximo de
50% dê um salário mínimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente
com todas as pêçâs êxigidas por Lei, opinamos pelâ: a) pela contratação direta por

dispensa de licitaçáo, com base no art. 24, x, e do aí.igo 26, da Lei 8.ô66/93, com o
Locador acima refeÍido. Frisa-sê que os documentos anexados' comprovam a

situação regular do Locador e imóvel, portanto, âpta a contratar com essa
munisipalidadê;

'1.9. Uma vez supridas as condições anteriores, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à RatificaÉo da presente contrataçáo direta por inexigibilidade de
licitação.

1.10. Por fim, tendo em vista a instrução dos autos, segue em anexo a

Portaria no 15, a qual designa a Comissão Permanente de Licitação do Município de
Alto Alegre do Pindaré/MA, ê a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos erts
55 e 58 a 6'l da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regras aplicadas no Direito
privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo pâra Íins náo residenciâis, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.11. ConÍorme despacho do Excêlêntíssimo PreÍeito Municipal,

encâminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para emissão de
pârecer jurídico quanto a aprovaÉo dâ minuta do contralo ê os procêdimentos

legais da contrataçáo dirêta
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À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 10 de maio dê 2023.
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